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Apresentação

O setor elétrico brasileiro vive momentos de altos e baixos e, ao 
longo de sua existência, isto foi uma constante, como demonstramos 
no tópico alusivo à história da eletricidade no Brasil. A nossa política 
energética tem sido pautada pelo casuísmo decorrente de uma falta de 
clareza sobre o futuro. Por mais que o planejamento venha se esforçan-
do em antecipar cenários, os vôos de galinha da economia brasileira 
terminam por bagunçar as projeções, levando a mais incertezas num 
ambiente já conturbado pela excessiva regulamentação. A íntima relação 
entre energia e desenvolvimento econômico-social é conhecida. Um 
baixo nível de consumo de energia numa economia é indicação certa 
de baixo nível de produção. Esta observação serviu por muito tempo 
para medir o grau de desenvolvimento econômico dos países, eis que 
o crescimento consiste essencialmente em aumentar a produtividade 
média de uma força de trabalho, o que é influenciado pela quantidade 
de energia que pode ser incorporada ao processo de produção. Quando 
um país passa por aquela fase de industrialização com a formação de 
indústrias pesadas, é consequencia imediata a elevação do consumo 
de energia por unidade de renda nacional em comparação aos níveis 
consumidos antes da escalada industrial, ou mesmo depois, quando as 
indústrias mais leves e de serviços vierem a dominar o ambiente.

Há tantas variáveis no processo de planejamento que é bem possível 
estejamos vivendo aquilo que David Friedman, no tocante à tecnologia, 
já se adiantou em diagnosticar: um futuro imperfeito, objeto de seu 
último livro. Ele afirma não saber o que o mundo vai ser dentro de 
um século, mas dificilmente consegue imaginar alguém se deslocando 
através de automóveis que iniciam o processo de ignição com uma 
chave, virando-a e produzindo a combustão interna do motor movido 
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a gasolina. Se a revolução tecnológica em curso pode mudar o pano-
rama do consumo de energia, como lidarmos com o futuro? Como 
ajustar nossas vidas as consequências dessa permanente revolução? Não 
se olvide ainda de problemas maiores, como o aquecimento global e 
a falta de água no mundo. Como também não duvide que uma crise 
econômica internacional pode afetar economias emergentes, repecur-
tindo sobre o planejamento.

Os anos de 2012, 2013 e 2014 foram dramáticos para o setor, 
que enfrentou sérias dúvidas sobre a sua real capacidade de atender 
a demanda crescente. A crise que se anunciara fora de tal ordem que 
muitos especialistas chegaram a comentar que se tratava da pior crise 
da história, motivada por dois fatores principais: a falta de chuvas e o 
intervencionismo abusivo do governo, que culminou com a edição da 
MP n. 579/2012, obrigando as concessionárias a reduzir as tarifas num 
momento em que os custos aumentavam, criando um rombo no caixa 
das distribuidoras. O populismo tarifário custou caro ao país. Isto sem 
esquecer da proliferação das usinas a fio d´água, que dominaram os 
leilões entre os anos 2000 e 2012. Dos 42 empreendimentos leiloados, 
totalizando 28.834,74 MW de potência, apenas 10 eram de usinas com 
reservatórios, em condições de agregar míseros 1.940,6 MW de potência 
ao sistema elétrico. A conclusão mais imediata é que a capacidade de 
armazenamento de água para enfrentar o período seco vem diminuindo 
ano após ano. Portanto, em períodos secos, as térmicas são despachadas 
para gerar no lugar das hidrelétricas, encarecendo o custo da energia.

Para além disso, o governo atrasou os leilões em transmissão, e 
mesmo as obras em andamento sofreram atrasos devido aos problemas 
de licenciamento ambiental.

As bandeiras tarifárias, que deveriam ter sido criadas há mais tempo, 
só recentemente foram implantadas, quando o estrago já tinha ocorrido. 
O povo brasileiro passou 2013 e 2014 sob o risco do racionamento, 
embora o governo rejeitasse esse risco a todo custo.

Da falta de energia à abundância foi um intervalo curto. 2015 foi 
um ano particularmente fraco do ponto de vista de desempenho da 
economia. Com uma recessão exuberante, apontando para um recuo 
do PIB de quase 4%, o país desacelerou fortemente e passou a consumir 
menos energia. Enquanto escrevo estas linhas introdutórias, verifico 
que o consumo nacional de energia caiu 8,3% até 26 de janeiro na 
comparação com o mesmo período do ano anterior, como informou 
a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE).
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O clima de desconfiança em relação ao governo fez com que as 
projeções para 2016 repetissem o mesmo desalento do ano anterior, 
aprofundando a recessão econômica. Muitos projetos de energia estão 
sendo inviabilizados pela forte queda dos preços. As distribuidoras, 
com folgas, já falam em devolver parte da energia que compraram nos 
leilões. E o planejamento, feito ex-ante, seguramente se mostra otimista 
em face da realidade atual. O ponto agora é saber até quando a crise 
econômica vai se prolongar, com o desarranjo das finanças públicas e 
a desconfiança dos mercados.

Em nosso país, vive-se numa montanha russa econômica que ora 
cria uma falsa sensação de que “agora vai” e ora dissemina a depressão, 
impactando enormemente um setor que depende de projeções para 
poder gerar confiança nos investidores e segurança aos consumidores. 
Neste instante, não temos nem confiança nem segurança de nada.

O livro que apresento aos leitores é uma visão do setor elétrico 
com foco na geração. Não uma visão qualquer, mas uma visão crítica, 
que cobre aspectos jurídicos, ambientais e econômico-financeiros. 

Belo Horizonte, verão (22,9 oC médios) de 2016.
R.B.B.

MIOLO_SetorEletrico_030516_Christiane.indd   15 03/05/16   13:29



2527947885849

ISBN 978-85-8425-279-4

O setor elétrico brasileiro vive momentos de altos e baixos 
e, ao longo de sua existência, isto foi uma constante, como 
demonstramos no tópico alusivo à história da eletricidade 

no Brasil. A nossa política energética tem sido pautada pelo 
casuísmo decorrente de uma falta de clareza sobre o futuro. 
Por mais que o planejamento venha se esforçando em antecipar 
cenários, os vôos de galinha da economia brasileira terminam 
por bagunçar as projeções, levando a mais incertezas num 
ambiente já conturbado pela excessiva regulamentação. 
O livro que apresento aos leitores é uma visão do setor 
elétrico com foco na geração. Não uma visão qualquer, mas 
uma visão crítica, que cobre aspectos jurídicos, ambientais e 
econômico-financeiros.

RODRIGO 
BERNARDES BRAGA

Advogado. LLM em Direito Socie-
tário pelo IBMEC/ RJ. Professor do 
Pós-Graduação do IBMEC/MG. Foi 
Head do Jurídico Regional da Vale 
S.A. (2001-2006), ArcelorMittal Aços 
Planos (2006-2008) e General Cou-
nsel na Vale Soluções em Energia 
S.A. (2008-2013), tendo sido mem-
bro titular dos Conselhos de Admi-
nistração da Turbo Power Systems 
Inc. (Canadá e Reino Unido) e Plum 
Combustion Inc. (Atlanta-USA) entre 
2010 a 2013. Autor de diversos livros 
e artigos jurídicos. Atualmente é Vi-
ce-Presidente da SRT Energia S.A.

A íntima relação entre energia e 
desenvolvimento econômico-social 
é conhecida. Um baixo nível de 
consumo de energia numa economia 
é indicação certa de baixo nível de 
produção. Esta observação serviu 
por muito tempo para medir o grau 
de desenvolvimento econômico dos 
países, eis que o crescimento consiste 
essencialmente em aumentar a 
produtividade média de uma força 
de trabalho, o que é infl uenciado 
pela quantidade de energia que pode 
ser incorporada ao processo de 
produção. Quando um país passa por 
aquela fase de industrialização com 
a formação de indústrias pesadas, é 
consequencia imediata a elevação do 
consumo de energia por unidade de 
renda nacional em comparação aos 
níveis consumidos antes da escalada 
industrial, ou mesmo depois, quando 
as indústrias mais leves e de serviços 
vierem a dominar o ambiente.

Rodrigo Bernardes Braga
SETOR ELÉTRICO BRASILEIRO: VISÃO CRÍTICA DA GERAÇÃO DE ENERGIA

SETOR ELÉTRICO 
BRASILEIRO:
Visão crítica da geração de energia

Rodrigo Bernardes Braga

Aspectos jurídicos, ambientais e econômico-fi nanceiros

CAPA_SetorEletricoBrasileiro_030516_Christiane.indd   1 03/05/16   16:48




